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ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS Nº  07/SFMSP/2014

PREGÃO ELETRÔNICO  N.º 51/SFMSP/2014

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 2014-0.191.196-6
CONTRATANTE :  SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

CONTRATADA: SYSTEM SISTEMA ESPECIAL DE SANEAMENTO LTDA EPP
VALOR: R$ 20.128,34 (vinte mil, cento e vinte e oito reais e trinta e               quatro centavos) 
Aos dezesseis dias do mês de outubro do ano dois mil e quatorze, na Sede do Serviço Funerário do Município de São Paulo, situada na rua da Consolação,                  nº 247 – 5º e 6º andares – São Paulo – SP – CEP 01301-000, de um lado o SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, inscrito no CNPJ sob nº 47.261.292/0001-80, neste ato representado pela Diretora do Departamento de Administração e Finanças, Sra. RUTH CANDIDA DE LIMA GUASTALLE, por delegação de competência, nos termos da Portaria nº 465/94, publicada no Diário Oficial do Município de 20 de setembro de 1994, doravante designada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro, a empresa SYSTEM SISTEMA ESPECIAL DE SANEAMENTO LTDA EPP, CNPJ nº 02.631.014/0001-39, com sede na Rua Princesa Isabel nº 300, Vila Ouro Verde, Jandira/SP, CEP 06.616-050,  telefone (11) 4789-6008, vencedora e adjudicatária do pregão supra-referido, por seu representante legal, Sr. GABRIEL FERREIRA DE OLIVEIRA, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, de acordo  com o despacho exarado pelo Senhora Superintendente do SERVIÇO FUNERÁRIO às fls. 185/186, do Processo nº 2014-0.191.196-6, publicado no Diário Oficial do Município de 09/10/2014, resolvem firmar a presente Ordem de Execução de Serviços nº 07/SFMSP/2014, objetivando a prestação de serviços discriminados na Cláusula Primeira do Objeto:
1 -  CLÁUSULA PRIMEIRA  - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto da presente a Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de locação, instalação e limpeza de sanitários químicos móveis, modelos Standard e PNE para instalação nos Cemitérios Municipais nos dias 01 e 02/11/2014, conforme estabelecido no Anexo I ao Edital, na proposta da CONTRATADA e no presente instrumento. 
1.2. Faz parte integrante do presente instrumento, todos os elementos constantes do processo administrativo mencionado no preâmbulo, especialmente o Pregão de fls. 83/123 e seus Anexos, a proposta de               fls. 169, bem como, mediante termo aditivo, quaisquer modificações que venham ocorrer.
2-
 CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO
2.1 Executar os serviços com eficiência e elevado padrão técnico, utilizando mão-de-obra comprovadamente qualificada, com especificações técnicas compatíveis com as exigências constantes deste instrumento.

2.2 Utilizar produtos biodegradáveis, atóxicos e autorizados pelo Ministério da Saúde.

2.3 Iniciar a prestação dos serviços nos locais estabelecidos, a partir das 0:00 horas do dia 01/11/2014 e serem retirados após às 24:00 horas do dia 02/11/2014, mediante a presença dos responsáveis do S.F.M.S.P. conforme cronograma fornecido pelo departamento de Cemitérios.

2.4 Os sanitários para portadores de necessidades especiais, deverão atender a ABNT NBR 9050/2004.

2.5 Os sanitários deverão estar instalados desde a 0:00 horas do dia 01/11/2014 e serem retirados após às 24:00 horas do dia 02/11/2014. 
2.6 A partir do fechamento dos portões dos cemitérios no dia 01/11/2014, que ocorrerá ás 18:00, a empresa contratada deverá realizar a primeira e única manutenção, na presença de servidores responsáveis. 
2.7 A empresa contratada deverá retirar os referidos sanitários no prazo de 24 horas, após o término do período contratado.
2.8 Os sanitários deverão possuir teto translúcido, indicadores de livre/ocupado, piso Antiderrapante, janelas de ventilação, tanque químico com respiro, porta papel higiênico, descarga, porta objetos e não devem necessitar de ligação na rede de água e/ou esgoto.

2.9 Cumprir todas as normas de segurança do trabalho para com seus funcionários, devendo os mesmos estar equipados, inclusive com EPI’s, de acordo com as leis que regem a matéria, bem como devidamente uniformizados para melhor identificação da empresa dentro das dependências do SFMSP.

2.10 Manter preposto aceito pela Autarquia, no local onde serão realizados os serviços, para representá-la na execução do contrato.

2.11 A contratada será responsável por qualquer acidente pessoal e danos materiais causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Autarquia.

3 -
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS
3.1. O valor do ajuste é de R$ 20.128,34 (vinte mil, cento e vinte e oito reais e trinta e quatro centavos),  correspondente ao preço global oferecido pela CONTRATADA e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pela execução dos serviços contratados e pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes do mesmo, bem como, pelos gastos com transporte, frete ou quaisquer outras despesas, de acordo com sua proposta de fls. 169 e eventual renegociação de preços realizada na licitação, constante dos autos.

3.2. As despesas correspondentes onerará a dotação                                                    nº 04.10.15.452.3011.8.857.3.3.90.39.00.06 do orçamento vigente, suportada pela Nota de Empenho nº 458/2014.

4 -
CLAUSULA QUARTA  - DOS PREÇOS
4.1. Os preços contratuais serão os constantes da proposta da CONTRATADA no valor de R$ 20.128,34 (vinte mil, cento e vinte e oito reais e trinta e quatro centavos),  e constituirá, a qualquer título, a única e completa remuneração pela execução dos serviços contratados e pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes do mesmo, bem como, pelos gastos com transporte, frete ou quaisquer outras despesas.
4.1.1 O preço somente não constituirá a remuneração pelas substituições de peças necessárias em decorrência do serviço executado.

4.2. Os preços contratuais não serão reajustados.

4.3. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.
4.4. Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.

5 -
 CLÁUSULA QUINTA  - DO PAGAMENTO
5.1.  O pagamento do preço contratado será efetuado exclusivamente por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S/A, no prazo de 30 (trinta) dias contados do adimplemento do objeto contratual, devidamente certificado pelo servidor encarregado do recebimento do material contratado, nos termos do Decreto Municipal nº 51.197 de 22/01/2010, observado ainda, o disposto na Lei Municipal nº 14.042 de 30/08/2005 e na Portaria SF nº 101/05. 

5.1.1 A adjudicatária deverá informar à Seção de Tesouraria da Autarquia, por ofício, o número da conta corrente e a agência, para a efetivação do crédito referido neste item, devendo, caso não seja correntista da instituição bancária mencionada, tomar as providências necessárias para dar atendimento ao presente dispositivo.

5.2. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA da responsabilidade pela qualidade dos serviços executados e nem implicará em sua aceitação.
5.3.  Quando do pagamento deverá ser verificada regularidade fiscal da Contratada.

5.4 O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias contados da data final do adimplemento da nota fiscal.
5.5 Para processar-se o pagamento, a CONTRATADA deverá submeter à unidade requisitante a competente nota fiscal, e xerox da nota de empenho.
5.6 Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.
5.7 Para fins de cálculo da compensação financeira de que trata o item acima, o valor do principal devido será reajustado utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes sobre a caderneta de poupança para fins de compensação da mora (TR + 0,5% “pro-rata tempore”), observando-se, para tanto o período correspondente à data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento efetivamente ocorreu.
5.8 O pagamento da compensação financeira dependerá de requerimento a ser formalizado pela contratada.
5.9 Para processar-se o pagamento, a CONTRATADA deverá submeter à unidade requisitante a competente nota fiscal, e cópia reprográfica da nota de empenho e comprovar toda a regularidade fiscal exigida no edital de Licitação, bem como informação se a empresa não possui pendência junto ao Cadastro Informativo Municipal – CADIN MUNICIPAL, nos termos da Lei Municipal                  nº 14.094/2005 e Decreto 47.096/2006.

6 -
CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
6.1.
O prazo para a prestação dos serviços objeto deste instrumento é o constante do Anexo I do Edital, contado da assinatura deste instrumento.
6.2 O prazo de vigência do presente instrumento é de 15 (quinze) dias, podendo ser prorrogado por até igual período, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93.

7 -
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES 

7.1.
São obrigações da CONTRATADA:
7.1.1. Executar os serviços com eficiência e elevado padrão técnico, utilizando mão-de-obra comprovadamente qualificada, com especificações técnicas compatíveis com as exigências constantes deste instrumento.

7.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou do material empregado.

7.1.3. Realizar os reparos, ajustes, substituições e atualizações, independentemente da causa, inclusive quando motivados por falta de energia elétrica, força da natureza, falha operacional ou atos culposos de terceiros.

7.1.4. Manter preposto aceito pela Autarquia, no local onde serão realizados os serviços, para representá-la na execução do contrato.

7.2. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Autarquia.

7.3. A contratada será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela Autarquia.

7.4. São obrigações da CONTRATANTE:
7.4.1 Proporcionar as condições necessárias à execução dos serviços objeto do ajuste e permitindo livre acesso do preposto e técnicos da contratada aos locais onde se encontram os equipamentos objeto do ajuste;

7.4.2 Autorizar, pelo servidor responsável pela fiscalização do ajuste, a retirada do(s) equipamento(s), na hipótese da impossibilidade de conserto dos mesmos no próprio local onde estiver(em) instalado(s).

7.4.3 Controlar, pelo servidor responsável pela unidade onde o(s) equipamento(s) estiver(em) localizado(s), que emitirá o documento correspondente, a execução dos serviços objeto do ajuste. 

7.4.4 Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estipuladas neste instrumento e na ordem de execução de serviços respectiva.
VIII. CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES

8.1 São aplicáveis as sanções previstas na Lei Federal no 10.520/02 e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no Capítulo X, do Decreto Municipal nº 44.279/03.

8.2. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação e/ou,
b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à Administração.
8.2.1 pela recusa em assinar a Ordem de Execução de Serviços, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado.
8.2.2 pela recusa em retirar nota de empenho ou assinar Ordem de Execução de Serviços, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do ajuste;

8.2.3 pelo atraso na retirada da Nota de Empenho ou Ordem de Execução de Serviços, multa de multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor da Nota de Empenho. A partir do 10º (décimo) dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou parcial do ajuste, com as consequências daí advindas;

8.2.4 pelo retardamento na entrega de peças ou prestação de serviço, multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor da parte em atraso. A partir do 10º (décimo) dia de atraso, configurar-se-á inexecução total ou parcial do ajuste, com as consequências daí advindas;
8.2.5 pela inexecução total, multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor correspondente a Ordem de Execução de Serviço;
8.2.6 pela inexecução parcial, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a Ordem de Execução de Serviço;

8.2.7 pelo descumprimento de qualquer outra cláusula, que não diga respeito diretamente à execução do objeto contratual, multa de 0,5% (meio ponto percentual) sobre o valor da Ordem de Execução de Serviços;

8.2.8 pelo cancelamento da presente Ordem de Execução de Serviços por culpa da CONTRATADA, multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da prestação de serviços mensal multiplicado pelo número de meses faltantes para o termo final do ajuste.
8.3 As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.
8.4 As multas aplicadas às licitantes ou à CONTRATADA deverão ser pagas no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação para pagamento, pela mesma, podendo ser descontadas do pagamento que lhe for devido pela Administração, ou de eventual garantia prestada pela CONTRATADA.

8.5 Nenhuma penalidade será aplicada sem observação do princípio do contraditório e da ampla defesa.

8.6 As licitantes e a adjudicatária estarão, também, sujeitas às sanções penais previstas na Seção III do Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

8.7 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a aplicação de outras.
8.8 O valor da multa será atualizado monetariamente, nos termos da Lei Municipal nº 10.734/89, Decreto Municipal nº. 31.503/92, e alterações subsequentes.

8.9 O não pagamento da multa sujeitará a empresa a inclusão no CADIN MUNICIPAL, inscrição na Divida Ativa e Execução Fiscal.

9 -
CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO
9.1.
O objeto do contrato será recebido provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, lavrado pelas partes, dentro dos 15 (quinze) dias corridos que se seguirem ao término do prazo contratual.
9.2.
A Autarquia rejeitará, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com o contrato, podendo, no entanto recebê-los, justificadamente, desde que lhe convenha, com o abatimento de preço que couber.
9.3. Decorrido o prazo de observação, ora fixado em 60 (sessenta) dias corridos, a contar do respectivo Recebimento Provisório, a Administração providenciará a designação de Comissão de Recebimento, para lavrar Termo de Vistoria e, verificada a adequação do objeto aos termos contratuais, lavrar Termo de Recebimento Definitivo, observado o disposto no artigo 69 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
9.4. A responsabilidade da CONTRATADA, pela qualidade, correção e segurança dos serviços executados, bem como pelo material utilizado e sua adequação à legislação e às normas técnicas vigentes à época do contrato, subsistirá, na forma da lei, mesmo após seu recebimento definitivo.
10 -
 CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO
10.1 A presente Ordem de Execução poderá ser rescindida pela administração, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando a CONTRATADA:
10.1.1 descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou normas legais aplicáveis à espécie;

10.1.2 pela inexecução total do contrato; e

10.1.3 nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.

10.2 A presente Ordem de Execução também poderá ser rescindido por razões de interesse público. 

10.3 A comunicação da rescisão da Ordem de Execução de Serviços nas hipóteses previstas nos itens 10.1 e 10.2 desta cláusula serão feitas por Ofício através de correspondência com aviso de recebimento.

11– CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
11.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar, pelos mesmos preços e nas mesmas condições contratuais, assegurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste, acréscimos ou supressões que lhe forem determinados, nos termos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais legislações pertinentes.
12- CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
12.1. Fica designado, como responsável pela fiscalização do ajuste, o servidor desta Autarquia, Sr.(a) Marciel Oliveira de Lima Registro Funcional              nº 1702/1 do Departamento Técnico de Cemitérios, em observância ao Decreto Municipal nº 54.873 de 25 de fevereiro 2014 e Portaria SF nº 92 de 17 de maio 2014, que estará a disposição do preposto da CONTRATADA, para quaisquer esclarecimentos adicionais.
13 -
 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FORÇA MAIOR E DO CASO FORTUITO
13.1. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, impeditiva da execução do ajuste, acarretará, a critério da Autarquia, a suspensão ou a rescisão da avença.
13.2. Na hipótese de suspensão, o prazo contratual recomeçará a correr, pelo lapso de tempo que faltava para sua complementação, mediante a expedição de ordem de reinício.
14 -
 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
14.1 Fica eleito o foro da comarca do município de São Paulo, mais precisamente as Varas das da Fazenda Pública para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E por estarem de acordo, as partes contratantes, firmam o presente instrumento, lavrado em 03 (três) vias de igual teor e único efeito.
RUTH CANDIDA DE LIMA GUASTALLE
DEPTO.  TÉCNICO DE ADM.  E FINANÇAS

DIRETORA – FM- 2

GABRIEL FERREIRA DE OLIVEIRA
RG Nº 20.076.040-3 SSP/SP
CONTRATADA
1
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